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nº 11.374/2023 – revogação – princípio da an-
terioridade – não incidência............... 76/5319, 167

•	AFRMM – natureza – Cide – EC 33/2001 –  
art. 149, § 2º, III, da Constituição Federal – 
base de cálculo – hipóteses não taxativas – Lei  

nº 10.893/2004 – legalidade e constitucionali-
dade – despesas portuárias – inclusão – possi-
bilidade.............................................. 77/5390, 158

•	AFRMM – regime aduaneiro especial – Repe-
tro – condição – tributos – suspensão total – 
Portaria MPT nº 72/2008 – recurso especial –
desprovimento.................................... 72/5050, 172

Agenciamento 

•	Agenciamento de cargas – capatazia – valores 
cobrados – ressarcimento – prestação de con-
tas – possibilidade – recurso – procedência
........................................................... 72/5051, 172

•	Agenciamento marítimo – ISS – valores repas-
sados a terceiros – base de cálculo – dedução – 
cabimento – Decreto Municipal nº 4.707/1985 
– execução fiscal – extinção – manutenção
........................................................... 72/5052, 173

Agenciamento da embarcação

•	Agenciamento da embarcação – renúncia 
– efeitos futuros – tarifas portuárias – respon-
sabilidade solidária............................. 76/5320, 168

Agente marítimo

•	Agente marítimo – denúncia espontânea –  
art. 106 do CTN – retroatividade – apelação da
União e remessa oficial – provimento.76/5321, 169

•	Agente marítimo – legitimidade passiva – de-
núncia espontânea – inaplicabilidade – restow 
– prévia prestação de informações – desne-
cessidade............................................ 77/5391, 159

Águas de lastro

•	Águas de lastro – contaminação – risco de dano 
ambiental – embarcação – deterioração – des-
tinação adequada – perda de objeto – outras 
obrigações – interesse processual e da conde-
nação – permanência......................... 75/5255, 160

Águas públicas 

•	Águas públicas – domínio da União – rio federal 
– parte terrestre outorgada – estruturas náuticas 
– autorização – inexistência – dano ambiental 
– não demonstração – cessão onerosa – deferi-
mento – apelação – desprovimento.... 73/5119, 173

Alexia Costa, Breno Garbois e Pablo Melo de 
Oliveira

•	O Procedimento Registral no Tribunal Marítimo: 
Notas sobre os Influxos e Limites de Atuação 
do Cartório Marítimo.......................................72/93
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Alfândega

•	Alfândega – multa – agente de carga – presta-
ção intempestiva de informações – denúncia 
espontânea – não ocorrência – autuação – lega-
lidade................................................. 77/5392, 162

Alice Moreira Studart da Fonseca, Livia Sanches 
Sancio, Rodrigo Figueiredo da Silva Cotta e 
Luiza Coelho Gualberto

•	A Extensão dos Efeitos da Cláusula Compromis-
sória à Seguradora Sub-rogada – Precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça.............................75/82

Ambiental

•	Administrativo. Ambiental. Processual civil. Con-
dições da ação. Legitimidade ativa para causa. 
Interesse processual. (TRF 4ª R.).......... 74/5181, 151

•	Ambiental – processual civil – condições da 
ação – legitimidade ativa para causa – embar-
cação – registro – momento da propositura – in-
teresse processual............................... 74/5185, 166

Ana Carolina Moreira Balbi de Faria e Isabella 
Reis de Brito Fernandes

•	Regimes de Limitação da Responsabilidade 
Civil no Transporte Marítimo: Breve Histórico 
Internacional e Comentários sobre as Normas 
Pertinentes ao Transporte de Carga no Brasil...74/79

Andréia Propp Arend

•	Relevância do Inquérito Administrativo sobre 
Acidentes e Fatos da Navegação à Estimativa da 
Responsabilidade Civil....................................76/62

Antaq

•	Antaq – CDA – requisitos – princípio da lega-
lidade – infração configurada – valor da multa 
– princípios da proporcionalidade e razoabili-
dade – desprovimento........................ 77/5393, 165

•	Antaq – execução fiscal – garantia idônea e 
suficiente – Portos RS – sucessão – precatórios 
expedidos – direito adquirido – princípio da
segurança jurídica.............................. 75/5256, 162

•	Antaq – multa – execução fiscal – Portos RS – 
legitimidade passiva........................... 75/5257, 162

•	Antaq – multa – Resolução Antaq nº 3.274/2014  
– vagão estacionado em entroncamento da fer-
rovia com rodovia – prejuízo ao fluxo de veí-
culos – processo administrativo – regularidade
........................................................... 75/5258, 164

•	Antaq – fiscalização – multa – Porto de Rio 
Grande – Resolução nº 858/2007 – coisa jul-
gada................................................... 74/5186, 167

•	Antaq – auto de infração – multa – tarifa por-
tuária – utilização da infraestrutura de aces-
so aquaviário – obrigação legal – inexistência
........................................................... 72/5053, 174

•	Antaq – multa administrativa – empresa Portos 
RS – legitimidade passiva – sucessão das obri-
gações – substituição da CDA – desnecessi-
dade................................................... 76/5322, 171

•	Antaq – Portos de Rio Grande – autarquia es-
tadual – execução fiscal – cabimento – CDA 
– resolução da Antaq – princípio da legali-
dade – valor da multa – princípios da propor-
cionalidade e razoabilidade – desprovimento
........................................................... 77/5394, 166

•	Antaq – Resolução nº 1/2015 – afretamento de 
embarcação estrangeira – novas exigências – 
medida cautelar – afastamento das exigências 
– confirmação – pedido de reexame – conhe-
cimento – negativa de provimento – ciência
........................................................... 77/5395, 168

•	Antaq – terminais portuários – taxa de serviço 
de segregação e entrega de contêineres – deci-
são do TCU – questão de ordem – nulidade – 
acolhimento....................................... 76/5323, 172

Antidumping

•	Antidumping – importação – pneus – China 
– acaso concreto – dilação probatória – ne-
cessidade – via eleita – inadequação – valor 
controverso  – depósito judicial – transferência
........................................................... 74/5187, 168

•	Antidumping – livre concorrência – afronta – 
ausência – princípios – sopesamento – alho im-
portado – Resolução Camex nº 52/2007 – cons-
titucionalidade e legalidade – desprovimento
........................................................... 73/5120, 177

Apelação

•	Apelação. Administrativo. Embargos à execu-
ção fiscal. Anvisa. Infração sanitária. Agente de 
navegação. Legitimidade passiva. Responsabili-
dade. Decreto-Lei nº 264/2012. Presunção de 
legitimidade, legalidade e veracidade dos atos 
administrativos. Prova em contrário. Inocor-
rência. Manutenção da sentença. Majoração 
dos honorários advocatícios. Desprovimento
(TRF 2ª R.).......................................... 77/5381, 124

Área portuária

•	Área portuária – contrato de arrendamento tran-
sitório – Ogmo – não associação – assinatura 
do termo de responsabilidade solidária por dé-
bitos pretéritos da entidade – ausência – Antaq
– inexigibilidade do documento......... 76/5324, 172
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•	Área portuária – reintegração de posse – ces-
são de uso não oneroso – ocupação irregular 
– relevância das atividades desenvolvidas – au-
sência de legitimação – desocupação do bem
........................................................... 77/5396, 168

•	Área portuária – terreno de marinha – esbulho 
– reintegração de posse – citação por edital dos
invasores............................................ 77/5397, 169

Arrendamento

•	Arrendamento – cobrança de tarifa portuária 
– CDA – execução – competência no TJRS – 
1º e 11º Grupos Cíveis........................ 73/5121, 179

•	Arrendamento – exploração de porto – área 
portuária – perícia – propriedade da União – 
legitimidade passiva – Antaq – litisconsórcio 
passivo necessário – direito à prova – direito 
material – não reconhecimento – ausência de 
prejuízo – agravo – desprovimento..... 73/5122, 179

Arrumador portuário

•	Arrumador portuário – fratura – emissão de 
CAT – nexo causal – existência – auxílio-doen- 
ça acidentário (B91) devido – juros e correção
monetária .......................................... 74/5188, 168

Atracação

•	Atracação – não ocorrência – transporte ferro-
viário de grãos – cláusula de não performance 
– reconvenção – ressarcimentos – procedência
........................................................... 72/5054, 175

•	Atracação em porto – ordem de prioridade – 
atos administrativos – anulação – causa efetiva 
e grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e 
à economia públicas – demonstração – agravo 
interno – desprovimento..................... 72/5055, 175

Atracadouro

•	Atracadouro – construção – ação civil pública 
– área de proteção ambiental – licenciamento
– competência – mar territorial........... 76/5325, 174

Autoridade portuária de Santos

•	Autoridade Portuária de Santos – reequilíbrio 
econômico-financeiro – irregularidades – dé-
bito – multa – recurso de reconsideração – co-
nhecimento........................................ 77/5398, 169

•	Autoridade portuária de Santos – reequilí-
brio econômico-financeiro – irregularidades 
– risco ordinário – contas julgadas irregulares
........................................................... 76/5326, 175

Avaria de carga e ausência de nexo causal

•	Avaria de carga e ausência de nexo causal – 
responsabilidade – Incoterms exworks – com-

panhia estrangeira – subcontratação – indife-
rença.................................................. 74/5189, 169

Aylton Bonomo Júnior

•	Liberação de Mercadorias Provenientes do Ex-
terior: Análise dos Requisitos Legais para Con-
cessão de Tutela Provisória..............................74/17

B

Breno Garbois, Alexia Costa e Pablo Melo de 
Oliveira

•	O Procedimento Registral no Tribunal Marítimo: 
Notas sobre os Influxos e Limites de Atuação 
do Cartório Marítimo.......................................72/93

Bruno Eduardo Budal Lobo

•	TRF4 e o Tema nº 1.042 do STF: Breves Aponta-
mentos.............................................................74/37

C

Caio Morel Corrêa

•	Trabalho Portuário nos Terminais de Contêi-
neres do Brasil – Retrocesso no Marco Legal e 
Necessidade de Mudança..............................72/223

Cais

•	Cais – área ampliada – arrendamento/sub-
-cessão – período – finalização da obra – au-
torização da Antaq – riscos da exploração da 
atividade conômica – valores – exigibilidade
........................................................... 72/5056, 176

Cais Mauá

•	Cais Mauá – Porto Alegre – contrato de con-
cessão de uso oneroso – licitação e contratos 
administrativos – legitimidade dos atos ad-
ministrativos – presunção – decisão – manu-
tenção................................................ 75/5259, 165

Camila Mendes Vianna Cardoso, Natalie  
Vergari, Luna Nóvoa Gomes Jaeger e  
Paulo Henrique Reis de Oliveira

•	Navegação e Sustentabilidade: Desafios e Pers-
pectivas após a MEPC 80.................................75/17

Carbendazim

•	Carbendazim – despacho aduaneiro – interrup-
ção – Anvisa – reavaliação toxicológica – uti-



RDAMP – ÍNDICE GERAL (Eds. 72 a 77)...................................................................................................................................................15 

lização diversa – prosseguimento – writ – con-
cessão................................................. 77/5399, 169

Causa da anulação da decisão arbitral

•	A Violação do Dever de Revelação Como Causa 
da Anulação da Decisão Arbitral (Frederico dos
Santos Messias)..............................................73/100

CE Mercante

•	CE Mercante – desbloqueio – produtos ele-
trônicos – Siscomex – licenciamento prévio – 
previsão legal – inexistência – homologação – 
Anatel – comprovação – retenção – ilegalidade
........................................................... 76/5327, 175

Cide

•	Cide – AFRMM – constitucionalidade – lega-
lidade da exação – apelação – improvimento
........................................................... 76/5328, 176

Cide-Importação

•	Cide-Importação – formulação de gasolinas – 
produtos – base de cálculo – unidade de medi-
da – metro cúbico – declaração de importação 
– preenchimento – cálculo da Cide-Combus-
tíveis – conversão............................... 75/5260, 165

Civil e processual civil

•	Civil e processual civil. Apelação civil interposta 
pela parte autora. Anulação de acórdão prolata-
do pelo Tribunal Marítimo. Reexame pelo poder 
judiciário. Possibilidade. Atribuição da polí- 
cia marítima pela fiscalização da área de atra-
cação. Não comprovação. Apelação improvida
(TRF 5ª R.).......................................... 75/5249, 148

Classificação fiscal

•	Classificação fiscal – importação – laudo pe-
ricial e soluções de consulta – sistema harmo-
nizado – critério – especificidade – multa –  
art. 711, I, do Decreto nº 6.759/2009 – higi-
dez – reconhecimento........................ 75/5261, 166

Cláudio Augusto Gonçalves Pereira e Juan 
Patricio Cotter

•	A Proteção da Confiança e a Revisão Aduaneira
........................................................................72/73

Cobrança

•	Cobrança – armazenagem – movimentação de 
carga – exportação – chegada de navio – de-
mora – indiferença – contrato – livre pactuação
........................................................... 74/5190, 170

Codeba

•	Codeba – prolongamento do quebra-mar – por-
to organizado – aprovação dos projetos da obra 
– irregularidades – aplicação de multa a ges-
tores................................................... 76/5329, 177

Codern

•	Codern – depositária – bens de propriedade de 
particular – Tersab – dilação probatória – fase de 
conhecimento – perigo da demora – não com-
provação – improvimento................... 77/5400, 170

Codesp

•	Codesp – contratos administrativos – tercei-
rização – portaria – repactuação – termo ini-
cial do reajustamento – prevalência da data 
do protocolo do pedido...................... 76/5330, 177

Cofins 

•	Cofins – importação por conta e ordem de ter-
ceiro – tributação concentrada – importação 
por encomenda – art. 1º da Lei nº 10.485/2002 
– sujeito passivo ................................ 74/5191, 171

•	Cofins – produtos farmacêuticos – créditos pre-
sumidos – importação......................... 74/5192, 173

•	Cofins – transporte internacional de cargas – 
frete interno contratado por depósito alfande-
gado certificado – desoneração – inaplicabili-
dade................................................... 75/5262, 167 

Cofins e PIS/Pasep

•	Cofins e PIS/Pasep – Empresa Comercial Expor-
tadora (ECE) – não incidência – fim específico 
de exportação..................................... 72/5060, 177

Cofins-Importação 

•	Cofins-Importação – majoração da alíquota 
– legalidade – princípio da não cumulativida-
de – Tema 1047 de Repercussão Geral STF – 
Medida Provisória nº 794/2017 – princípio da 
anterioridade nonagesimal – violação – com-
pensação – possibilidade.................... 73/5126, 182

Colisão

•	Colisão – boia – acidente da navegação – da-
nos materiais – erro de manobra – repreensão
........................................................... 73/5123, 180

Comboio

•	Comboio fluvial – abalroamento – naufrágio – 
danos materiais – verificação – danos pessoais 
ou ambientais – inocorrência – navegação – 
manobra – erro – RLESTA – infrações – conde-
nação................................................. 72/5057, 177
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Combustíveis

•	Combustíveis – importação e comercialização 
– PIS e Cofins – majoração indireta – regra da 
anterioridade nonagesimal – aplicabilidade
........................................................... 74/5193, 174

Comentários sobre o impacto da PEC 45/2019

•	Comentários sobre o Impacto da PEC 45/2019 
sobre a Tributação Aduaneira (Thális Andrade)
........................................................................77/92

Companhia Docas

•	Companhia Docas – prestação de contas – ex-
clusão do rol de responsáveis – gestão de TI 
– fiscais de contrato – designação – despesas 
– fracionamento indevido – contas – irregulari-
dade – multas..................................... 75/5263, 169

Companhia Docas do Ceará

•	Companhia Docas do Ceará – alteração es-
tatutária – empresa pública – interesse públi-
co – transformação – conjunto majoritário da 
União – entidade pública federal – provimento
........................................................... 76/5331, 178

•	Companhia Docas do Ceará – contêineres – 
movimentação e armazenagem – cobrança 
– Decreto nº 57.103/1965 – Constituição Fede-
ral – art. 21, XII, f – compatibilidade – explo-
ração de portos................................... 76/5332, 179

•	Companhia Docas do Ceará – contrato opera-
cional – uso de infraestrutura portuária – bene-
fício de franquia de armazenagem – extensão 
– extinção da franquia – legitimidade da co-
brança................................................ 76/5333, 181

•	Companhia Docas do Ceará – empresa pública 
– competência – julgamento da ação – Justiça 
Federal............................................... 73/5124, 180

•	Companhia Docas do Ceará – empresa pública 
– competência – julgamento da ação – Justiça
Federal............................................... 73/5125, 181

Comperj

•	Comperj – construção de píer – atividade pes-
queira – impacto – prova pericial – necessidade 
– anulação de atos posteriores............ 72/5058, 177

•	Comperj – construção de píer – impacto – im-
plantação de barreira – atividade de pesca – 
exercício – não comprovação............. 72/5059, 177

Conflito de competência

•	Conflito de competência – abusividade de tari-
fa – Antaq – Cade – serviço público – compe-
tência da Primeira Seção do STJ.......... 77/5401, 171

Conflito interno de competência

•	Conflito interno de competência – natureza 
da relação jurídica litigiosa – responsabilida-
de civil – pescadores – indenização por danos 
morais e materiais – dano ambiental – navio 
Bahamas – relação de direito privado eviden-
ciada.................................................. 72/5061, 179

Consignatária da carga

•	Consignatária da carga – pagamento dos fre-
tes – despachos de mercadoria – conhecimen-
to eletrônico – conhecimento de embarque 
– exibição – dispensa – § 2º do art. 18 da IN
RFB 680/2006 – carga – liberação...... 72/5062, 179

Contêiner

•	Contêiner – perecimento de mercadorias – res-
ponsabilidade civil – exceção de contrato não 
cumprido – nexo de causalidade – não demons-
tração – dívida – inexigibilidade – improce-
dência................................................ 72/5063, 181

Contornos Jurídicos da Liberação de Merca-
dorias

•	Liberação de Mercadorias Provenientes do Ex-
terior: Análise dos Requisitos Legais para Con-
cessão de Tutela Provisória (Aylton Bonomo
Júnior)..............................................................74/17

•	TRF4 e o Tema nº 1.042 do STF: Breves Aponta-
mentos (Bruno Eduardo Budal Lobo)...............74/37

Contrato – Tomada de Contas Especial 

•	Administrativo – Contrato – Tomada de Con-
tas Especial – TCU – pretensão de anulação de 
acórdão – Violação aos princípios do contradi-
tório e da ampla defesa – Inocorrência – Pedi-
do de produção de prova pericial – Acesso ao 
processo e juntada de documentos – Provas que 
não foram consideradas pela equipe técnica 
do TCU – Insatisfação do recorrente – Pedido 
de anulação da sentença – Indeferimento do 
pleito de produção de prova pericial – Cercea- 
mento de defesa – Inocorrência (TRF 5ª R.)
........................................................... 72/5049, 156

Contrato administrativo

•	Contrato administrativo – preços – recompo-
sição – empresa pública – prescrição trienal – 
art. 206, § 3º, IV, do Código Civil – termo ini-
cial – ciência do dano – recurso de apelação
– desprovimento................................. 72/5064, 182

Contrato de afretamento

•	Contrato de afretamento – casco nu – direito de 
tonelagem – transferência – impossibilidade – 
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irregularidade perante a Antaq – ação de exigir 
contas – improcedência...................... 75/5264, 169

•	Contrato de afretamento – indisponibilidade 
da embarcação – multa – cobrança excessiva 
– alegação – sentença de procedência – manu-
tenção................................................ 77/5402, 172

•	Contrato de afretamento – prestação de servi-
ços – apoio marítimo – cláusulas contratuais 
– descumprimento – multas – retenção de rece-
bíveis – ilegalidade – compensação – impossibi-
lidade................................................. 75/5265, 170

Contrato de arrendamento portuário

•	Contrato de arrendamento portuário – não 
prorrogação – decisão – Secretaria Nacional 
de Portos e Transportes Aquaviários – celebra-
ção de aditivo – perda de objeto......... 77/5403, 174

Contrato de concessão portuária

•	Contrato de concessão portuária – termo adi-
tivo – nulidade – termo de compromisso ar-
bitral – anulação – pedido – provas técnica e 
testemunhal – necessidade – apelação das auto-
ras – provimento parcial..................... 75/5266, 172

Contrato de seguro

•	Contrato de seguro – arbitragem – ação regres-
siva – cláusula compromissória incontroversa – 
eficácia e transmissibilidade – arts. 349 e 786, 
do Código Civil – inteligência – provimento
........................................................... 77/5404, 174

Contratos de afretamento e prestação de serviços

•	Contratos de afretamento e prestação de ser-
viços – Petrobrás – Certificado de Autorização 
de Afretamento (CAA) – renovação – impossi-
bilidade – embarcação brasileira – existência
........................................................... 74/5194, 175

Contratos de transporte marítimo 

•	Contratos de Transporte Marítimo: Novos Para-
digmas do Caso Fortuito e Força Maior (Marco 
Fábio Morsello)................................................73/66

Contribuições sociais previdenciárias

•	Contribuições sociais previdenciárias – imuni-
dade – exportação indireta – direito creditório 
– compromisso de exportação............ 76/5334, 184

Controle aduaneiro

•	Controle aduaneiro e serviços conexos – mo-
vimentação e armazenagem de mercadorias 
– cassação de registro e autorização – impossi-

bilidade – apelação e remessa oficial – despro-
vimento.............................................. 72/5065, 182

Controle externo sobre projetos de infraestrutura

•	A Atuação do Controle Externo sobre Projetos 
de Infraestrutura: o Direito Administrativo e 
Como Chegamos até Aqui (Jorge Sotto Mayor 
Fernandes Neto)..............................................72/58

Crédito-prêmio do IPI

•	Crédito-prêmio do IPI – embarcações estran-
geiras – despesas com fretes – drawback e juros 
de financiamento – tributos federais – exclusão
........................................................... 75/5267, 173

D

Daniel Reis de Oliveira

•	O Princípio da Unicidade Sindical Frente à 
Pluralidade Representativa dos Trabalhado-
res Portuários de Santos: Aspectos Históricos, 
Sociais e Jurídicos............................................74/97

Daniela Lacerda Chaves, Fernando Pieri  
Leonardo e Tainá Cristina Braga

•	Valoração Aduaneira e Arbitramento de Valor 
na Importação: Critérios e Requisitos de Obser-
vância Obrigatória...........................................77/17 

Dano ambiental 

•	Dano ambiental – ação civil pública – ajuiza-
mento – prescrição – interrupção – importado-
ra – responsabilidade – teoria do risco integral
........................................................... 75/5268, 175

•	Dano ambiental – dragagem e manutenção – 
Canal da Galheta – indenizatória – danos ma-
teriais – pedido genérico – inépcia – não con-
figuração............................................ 72/5066, 184

•	Dano ambiental – navio – explosão – responsa-
bilidade objetiva – risco integral – comprador 
da carga transportada – nexo de causalidade
afastado – agravo desprovido.............. 72/5067, 184

•	Dano ambiental – operação portuária – li-
beração de gás sulfídrico na atmosfera – res-
ponsabilidade objetiva – bem jurídico indis-
ponível – reparação in natura – inviabilidade 
– indenização – cabimento – dano moral – con-
figuração............................................ 73/5127, 184

Demurrage

•	Demurrage – ajuste expresso – desnecessidade 
– terminal portuário – responsabilidade solidá-
ria – culpa concorrente....................... 74/5195, 178
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•	Demurrage – competência – Justiça Estadual – 
lide – natureza – direito privado – entes federais 
– integração do polo passivo – descabimento
........................................................... 77/5405, 175

Descaminho

•	Descaminho – laudo de exame merceológico 
– insuficiência – delito – materialidade – de-
monstração – outro meio de prova – dosime-
tria da pena – adequação.................... 75/5269, 177

Desembaraço aduaneiro

•	Desembaraço aduaneiro – canal vermelho – 
prazo – ressarcimento – despesas de armazena-
gem e demurrage................................ 76/5335, 185

•	Desembaraço aduaneiro – imposto de importa-
ção – derivados de petróleo – Acordo de Com-
plementação Econômica nº 39 – redução de 
alíquota – triangulação comercial – preferência 
tarifária – manutenção........................ 74/5196, 180

•	Desembaraço aduaneiro – importação – país 
signatário do GATT – isenção de ICMS – trata-
mento igualitário entre o produto nacional e o 
similar estrangeiro – fato gerador por ocasião 
da importação – inocorrência – ordem conce-
dida.................................................... 72/5068, 185

•	Desembaraço aduaneiro – liberação de mer-
cadoria mediante caução – possibilidade
........................................................... 77/5406, 176

•	Desembaraço aduaneiro – pessoa jurídica im-
portadora – autuação – mercadorias retidas 
– contribuinte – impugnação – liberação dos 
bens – autuação – garantia – desconstituição
........................................................... 75/5270, 178

•	Desembaraço aduaneiro – processo adminis-
trativo fiscal – cargas abandonadas – destina-
ção – análise – tempo excessivo – apreensão 
– contêiner – retenção – ilegalidade – desuni-
tização – provimento.......................... 76/5336, 185

•	Desembaraço aduaneiro – Receita Federal 
do Brasil – servidores – greve – armazenagem 
– demurrage – ressarcimento – acolhimento
........................................................... 75/5271, 179

•	Desembaraço aduaneiro – subfaturamento e 
erro na classificação fiscal – suspeita – valor 
aduaneiro – arbitramento – preço de mercadoria
similar ou idêntica – previsão legal..... 76/5337, 186

Desestatização

•	Desestatização – concessão do Porto Organiza-
do de São Sebastião – indenizações por investi-
mentos não amortizados – acordo com o Estado 
de São Paulo – recomendação............ 73/5128, 187

•	Desestatização – Porto de Itajaí – administração 
– exploração portuárias – outorga – determina-
ções – recomendações – ciências....... 73/5129, 187

Desistência parcial do recurso

•	Administrativo e aduaneiro. Desistência parcial 
do recurso. Homologação. Não prestar informa-
ções sobre a carga transportada. Multa prevista 
no art. 107, IV, “e” do Decreto-Lei nº 37/66. 
Solução de consulta interna Cosit nº 02/2016. 
Deixar de prestar as informações de forma ori-
ginária. Penalidade de multa aplicável. Respon-
sabilidade do agente de cargas. Art. 37 do De-
creto-Lei nº 37/66. Desnecessidade de um auto 
de infração por conduta. Ausência de prejuízo 
à ampla defesa e ao contraditório. (TRF 2ª R.)
........................................................... 74/5179, 137

Despachante aduaneiro

•	Despachante aduaneiro – ajudante – pessoa 
jurídica – sociedade – importação e de expor-
tação – comércio interno de mercadorias estran-
geiras – vedação................................. 77/5407, 176

Devolução de contêiner 

•	Devolução de contêiner – ilegitimidade ativa 
e a incompetência relativa do juízo – suscita-
ção – matérias não analisadas – supressão de 
instância – impossibilidade – não conhecimento
........................................................... 72/5069, 185

Diogo Bianchi Fazolo

•	As Infrações Aduaneiras no Protocolo ao ATEC
........................................................................74/63

Direito antidumping

•	Direito antidumping – aplicação – Ministro 
de Estado – resolução – autoridade coatora 
de grau hierárquico inferior para corrigir o ato
– ilegitimidade.................................... 74/5197, 181

Direito processual civil e tributário

•	Direito processual civil e tributário. Agravo in-
terno. Hipótese que autorizava decisão mono-
crática. Respeito aos princípios da colegialida-
de, da ampla defesa, da eficiência e da duração 
razoável do processo. Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante – AFRMM. 
Inexistência de incompatibilidade entre fato ge-
rador e base de cálculo. Inexistência de acinte 
ao art. 149, § 2º, iii, “a”, da Constituição Fede-
ral. Inclusão de despesas de capatazia: consti-
tucionalidade. Recurso desprovido (TRF 3ª R.)
........................................................... 76/5313, 144
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Direito tributário

•	Direito tributário. Aduaneiro. Liberação veículo. 
Veículo alugado a terceiro. Ausência de dolo ou 
má-fé do proprietário. Apelação e remessa ne-
cessária não providas (TRF 3ª R.)........ 74/5180, 145

Dragagem 

•	Dragagem – ação civil pública – dados am-
bientais – declaração de domínio público – 
cláusulas contratuais – declaração de nulidade
........................................................... 75/5272, 180

•	Dragagem – Canal da Galheta – danos mate-
riais – dano ambiental – indenização – ativida-
de pesqueira artesanal – prejuízo – ecossistema 
marinho – alteração – pedido genérico – possi-
bilidade – recurso – provimento......... 73/5130, 189

•	Dragagem – Porto de Santos – sobrepreço e 
superfaturamento – contas irregulares – débi-
to – multa – nova tomada de contas especial –
determinação...................................... 73/5131, 189

Dragagem do Porto de Rio Grande

•	Dragagem do Porto de Rio Grande – exigência 
editalícia – restrição da competitividade – di-
recionamento do certame – alegação – parcial
conhecimento..................................... 74/5198, 181

Dragagem portuária

•	Dragagem portuária – Canal da Galheta – Portos 
de Paranaguá e Antonina – reservas pesqueiras 
– prejuízos – interesse processual – requisitos
verificados.......................................... 72/5070, 186

Drawback

•	Drawback – crédito tributário – contencioso 
administrativo – suspensão do prazo prescri-
cional – provimento............................ 77/5408, 177

•	Drawback – fraude ao fisco – materialidade – 
exportação – comprovação – ausência – ICMS 
– não recolhimento – configuração – dolo 
genérico – condenação....................... 72/5071, 187

•	Drawback – guia estrangeira (GLME) – adulte-
ração – multa – ato administrativo – veracidade 
e legalidade – presunção relativa – recurso – 
desprovimento.................................... 73/5132, 190

Drawback-suspensão

•	Drawback-suspensão – autuação fiscal – art. 
342 do Decreto nº 4.543/2002 – comprova-
ção da exportação – insumos adquiridos – au-
sência – obrigações acessórias – observân-
cia não demonstrada – multa – legitimidade
........................................................... 72/5072, 188

Dúvida Razoável na Valoração Aduaneira

•	Determinação do Valor Aduaneiro: Análise das 
Circunstâncias da Venda com Base nos Docu-
mentos de Preços de Transferência (Kelly Cristina
Silva Morgero).................................................77/37

•	La Interpretación de la Carga de la Prueba del 
Valor de Importación Entre Empresas Vincula-
das (Pablo Sebastián Borgna)...........................77/52

•	O Standard Probatório “Além da Dúvida Razoá-
vel” (BARD) Pode Ser Aplicado às Fiscalizações 
de Valoração Aduaneira? (Renata Reis Ribeiro
Amarante Bardella)..........................................77/71

•	Valoração Aduaneira e Arbitramento de Valor 
na Importação: Critérios e Requisitos de Obser-
vância Obrigatória (Daniela Lacerda Chaves, 
Fernando Pieri Leonardo e Tainá Cristina Braga)
........................................................................77/17

E

Embarcação

•	Embarcação – acidente – indenização – avarias 
em rede de pesca – inexistência de sinaliza-
ção no local – responsabilidade – aferição se-
gura – impossibilidade........................ 73/5133, 190

•	Embarcação – água aberta e naufrágio par-
cial – acidentes da navegação – art. 14, alínea 
a, da Lei nº 2.180/1954...................... 77/5409, 177

•	Embarcação – apreensão – art. 3º, IV, do Decre-
to nº 6.514/2008 – art. 72 da Lei nº 9.605/1998 
– Ibama – pescado (espécie merma) – multa 
– descabimento – fiscalização – falta de parâ-
metros – medição e pesagem.............. 76/5338, 189

•	Embarcação – encalhe – salvamento – crédito 
privilegiado – natureza propter rem – não confi-
guração – reembolso integral.............. 74/5199, 182

•	Embarcação – naufrágio – atentado contra a 
segurança de transporte fluvial – dano ao erá-
rio – ocorrência – ativos financeiros – bloqueio
........................................................... 74/5200, 183

•	Embarcações – pesca – arrasto – proibi-
ção – zona costeira gaúcha – Lei Estadual 
nº 15.223/2018 – competência concorrente
suplementar........................................ 76/5339, 192

•	Embarcações – prática de ato infracional am-
biental – Ibama – apreensão – instrumento da 
infração – inocorrência – Lei nº 9.605/1998 
– inaplicabilidade............................... 76/5340, 195
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Embarcação mercante

•	Embarcação mercante – salvamento e assis-
tência – Marinha do Brasil – atribuição – ati-
vidade delegada – dever de remuneração – 
indenização equitativa........................ 74/5201, 184

Embarcações

•	Embarcações – certificado de limpeza/retirada 
– espécie invasora (coral-sol) – deliberação – 
órgãos ambientais competentes – necessidade
........................................................... 77/5410, 178

Embarcações pesqueiras nacionais

•	Embarcações pesqueiras nacionais – óleo diesel 
– subvenção econômica – Registro e Autoriza-
ção de Embarcação Pesqueira (Reap) – regu-
laridade – requisito............................. 77/5411, 180

Encalhe

•	Encalhe – veleiro – amarração – rompimento 
– negligência – acidente da navegação – tipifi-
cação.................................................. 77/5412, 180

Encalhe de navio mercante

•	Navio Mercante (N/M). Encalhe de navio mer-
cante no canal do Junco sem danos materiais 
e pessoais ou ambientais. Erro de navegação 
e de manobra. Imperícia. Condenação. (TM)
........................................................... 74/5177, 121

Ensacador

•	Ensacador – aposentadoria por tempo de con-
tribuição – atividade especial – agentes nocivos 
– tóxicos orgânicos – prova – reconhecimen-
to – conversão – concessão – benefício – im-
plantação............................................ 72/5073, 190

Entreposto aduaneiro

•	Entreposto aduaneiro – admissão a título não 
definitivo – importação sem cobertura cambial 
– armazenagem – extinção do regime – reexpor-
tação.................................................. 73/5134, 190

Erro de manobra

•	Navio Mercante (N/M). Colisão com o pilar da 
ponte sobre o rio Jacuí, no município de Eldora-
do do Sul, Porto Alegre, RS, com danos materiais, 
mas sem registro de danos pessoais ou ambien-
tais. Erro de manobra, trafegando com veloci-
dade acima da permitida, em lastro, em perío-
do noturno sob forte correnteza. Imprudência.
Atenuante. Condenação (TM)............. 72/5044, 113

Estaleiro naval

•	Estaleiro naval – obras – início – descumpri-
mento do prazo – terreno de Marinha – cessão 
– inexistência – imóvel – devolução à União – 
mérito administrativo – avenças particulares – 
desprovimento.................................... 72/5074, 191

Estiva e armazenamento

•	Estiva e armazenamento exercidos fora da área 
portuária – enquadramento – possibilidade – 
agentes nocivos – ruído – utilização de laudo 
similar – DER – reafirmação................ 74/5202, 185

Estiva e armazenamento fora da área portuária

•	Estiva e armazenamento fora da área portuá-
ria – tempo especial – reconhecimento – en-
quadramento – possibilidade – conversão de 
tempo comum em especial – impossibilidade
........................................................... 73/5135, 192

Estivador

•	Estivador – aposentadoria – Ogmo – averba-
ção de intervalos – atividade especial – agentes 
nocivos – comprovação – EPI – termo inicial
– Tema 1124/STJ................................. 75/5273, 181

•	Estivador – previdenciário – erro material na 
sentença – retificação de ofício – atividade es-
pecial – ruído – aposentadoria especial – requi-
sitos legais – não preenchimento........ 76/5341, 196

•	Estivador – previdenciário – tempo especial – 
exposição a ruído e poeiras minerais e vegetais 
– DER – reafirmação – aposentadoria especial 
– afastamento – necessidade............... 77/5413, 182

Exposição a risco

•	Exposição a risco – abalroamento – ação volun-
tária – acidente da navegação – julgamento – 
imprudência – condenação................ 72/5075, 193

Extensão dos efeitos

•	A Extensão dos Efeitos da Cláusula Compromis-
sória à Seguradora Sub-rogada – Precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça (Rodrigo Figueiredo  
da Silva Cotta, Livia Sanches Sancio, Alice 
Moreira Studart da Fonseca e Luiza Coelho.....75/82

F

Fernando Pieri Leonardo, Daniela Lacerda 
Chaves e Tainá Cristina Braga

•	Valoração Aduaneira e Arbitramento de Valor 
na Importação: Critérios e Requisitos de Obser-
vância Obrigatória...........................................77/17 
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Fiscalização aduaneira

•	Fiscalização aduaneira – Depósito de Merca-
dorias Apreendidas (DMA) – bens depositados 
– extravio – restituição – prescrição quinquenal 
– reconhecimento............................... 75/5274, 184

Flávia Fardim Antunes Bringhenti

•	Negociação Coletiva e os Direitos Trabalhistas 
no Setor Portuário Brasileiro: um Estudo das 
Implicações Jurídicas do Tema 1.046 Julgado
pelo STF..........................................................76/43

Francielle Carvalho

•	A Revisão da Estratégia de Redução de Emissão 
de Gases de Efeito Estufa da IMO, Desdobra-
mentos e Oportunidades para o Brasil.............75/47

Frederico dos Santos Messias

•	A Violação do Dever de Revelação Como Causa 
da Anulação da Decisão Arbitral ..................73/100

Fundaf

•	Fundaf – natureza jurídica – taxa – atividade 
típica estatal – compulsoriedade – poder de po-
lícia – apelação – provimento............. 76/5342, 198

Fundef

•	Fundef – execução – competência – faculda-
de tríplice da parte credora – jurisprudência 
........................................................... 74/5203, 188

G

Godofredo Mendes Vianna e Paulo Henrique 
Reis de Oliveira

•	Direito Marítimo e Arbitragem: o Costume En-
quanto Fonte do Direito...................................72/15

Guia de importação

•	Guia de importação – descaminho/contraban-
do – inquérito policial – falsidade ideológica 
– conflito de jurisdição – prevenção – lugar 
em que efetivada a apreensão da mercadoria 
– Súmula nº 151/STJ – conflito de jurisdição –
procedência........................................ 72/5076, 194

H

Harry Schurig

•	Tecnologías y Controles Bidireccionales y Cola-
borativos para la Mejor Gestión Aduanera.....77/230

Hidrovia do Rio Madeira

•	Hidrovia do Rio Madeira – dragagem de manu-
tenção aquaviária – sinalização náutica – pre-
cariedade – custos de praticagem – previsão 
– ausência – contrato e obra supervisionada –
descompasso...................................... 76/5343, 200

Hidrovia Tietê-Paraná

•	Hidrovia Tietê-Paraná – desmembramento de 
comboios – auto de infração – desconstituição 
– comandante da embarcação – ilegitimidade
ativa ad causam ................................. 76/5344, 200

I

ICMS

•	 ICMS – auto de infração e imposição de multa 
– anulação – creditamento – cabimento – cri-
tério temporal do ICMS-Importação – desem-
baraço aduaneiro – ausência do fato gerador –
redução da sanção.............................. 72/5077, 195

•	 ICMS – crédito tributário – suspensão – drawback  
– multa moratória – afastamento – denúncia 
espontânea – liminar – indeferimento – juízo 
de segundo grau – revisão – impossibilidade 
– periculum in mora – inexistência – recurso –
improvimento..................................... 75/5275, 186

•	 ICMS – desembaraço aduaneiro – recolhimento 
– independência – possibilidade......... 75/5276, 186

•	 ICMS – importação – trading localizada no Esta-
do de Santa Catarina – recolhimento – sede do 
destinatário final – inteligência do art. 155, in-
ciso II, 2º, IX, alínea a, da CF – Tema 520/STF – 
sentença – manutenção...................... 72/5078, 196

•	 ICMS – importação – veículos submarinos ou 
ROVS – Repetro – autos de infração – anulação 
– arrendamento mercantil................... 76/5345, 201

•	 ICMS – importação de mercadoria – ativo fixo 
– indústria – similar – inexistência no Estado – 
diferimento – exigência do recolhimento do im-
posto no desembaraço aduaneiro – ilegalidade
........................................................... 72/5079, 197

•	 ICMS – pagamento – responsabilidade – lesão 
aos cofres públicos – ausência – drawback – 
infração formal .................................. 73/5136, 193

•	 ICMS – transporte intermunicipal e interesta- 
dual – produtos destinados ao exterior – arma-
zém alfandegado ou entreposto aduaneiro – não
incidência........................................... 75/5277, 187

•	 ICMS – transporte marítimo – etapas interesta-
duais – exportação – afastamento – periculum in 
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mora – demonstração – recurso desprovimento
........................................................... 75/5278, 187

ICMS-Importação

•	 ICMS-Importação – base de cálculo – Terminal 
Handling Charge (THC) – capatazia – exclu-
são – delegado da Receita Federal – Justiça Fe-
deral – incompetência........................ 74/5204, 188

•	 ICMS-Importação – drawback – ato concessó-
rio – mercadorias não exportadas – cobrança
– possibilidade.................................... 74/5205, 189

Igor Zanella Andrade Campos, Ingrid  
Zanella Andrade Campos e Matheus  
Lourenço de Almeida

•	Principais Impactos da Reforma Tributária nos 
Setores Marítimo e Portuário..........................77/103

Ilógica recusa

•	A Ilógica Recusa do Credor em Receber o Con-
têiner sem Antes Receber o Valor da Sobresta-
dia (Leonardo Grecco).....................................76/96

Importação

•	 Importação – falsidade ideológica – desca-
minho – consunção – não aplicação – decla-
ração de importação – documento público 
– continuidade delitiva – concurso material de
crimes................................................. 76/5346, 201

•	 Importação – interposição fraudulenta de ter-
ceiros – fundados indícios – procedimento es-
pecial de fiscalização – instauração – configu-
ração.................................................. 72/5080, 197

•	 Importação – licença – mercadoria – rótulos 
e certificado de origem – divergências – reeti-
quetagem – possibilidade................... 77/5414, 182

•	 Importação – mercadoria – registro da DI –  
demurrage – Portaria SRF nº 121/2011 – com-
provação do pagamento – inexigibilidade
........................................................... 74/5206, 189

•	 Importação – pena de perdimento – CNPJ inap-
to – decisão judicial – reativação – recurso 
– provimento...................................... 73/5137, 194

•	 Importação – registro de declaração – operação 
regular – erro formal escusável – retificação no 
Siscomex – impossibilidade – cancelamento da 
DI – desproporcionalidade................. 72/5081, 198

•	 Importação fracionada – despacho aduaneiro 
– interrupção – reclassificação – tributos – re-
colhimento – multas – aplicação – apreensão 
indireta – não comprovação – apelação – des-
provimento......................................... 73/5138, 194

Importação por conta e ordem de terceiro

•	 Importação por conta e ordem de terceiro – 
prestadora de serviços – CNPJ – inaptidão – CE-
-Mercante – bloqueio – importação já iniciada 
– adquirente de boa-fé – retenção da carga – 
desproporcionalidade......................... 75/5279, 188

Importação por encomenda

•	 Importação por encomenda – fraude – fundados 
indícios – mercadoria – retenção – liberação
mediante garantia – possibilidade....... 76/5347, 202

Imposto de importação

•	 Imposto de importação – Inspetor-Chefe da 
Alfândega – legitimidade passiva – IN RFB 
900/2008 – benefício fiscal – Lei nº 10.182/2001  
– princípio da isonomia atendido – recurso
provimento – segurança denegação.... 72/5082, 198

Imposto sobre a Importação

•	 Imposto sobre a Importação – benefício fiscal 
– ex-tarifário – enquadramento – interpretação 
literal – descrição da mercadoria – condição
de montagem...................................... 76/5348, 203

•	 Imposto sobre Importação – declaração de im-
portação – erro quanto à quantidade importada 
– imposto – restituição........................ 73/5139, 195

Incentivos fiscais 

•	 Incentivos Fiscais nas Ações e Atividades 
de Adequação e Operacionalização da Lei  
nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Da-
dos Pessoais): Aproveitamento do PIS e da 
Cofins nos Setores Portuário, e de Transporte 
e Logística (Marcos Ricardo Castilho Javarotti 
e Natália Pereira Dias).....................................75/99

Informativo do Tribunal Marítimo

•	Tribunal Marítimo Participa da Nor-Shipping 
2023..............................................................75/237

Ingrid Zanella Andrade Campos, Matheus 
Lourenço de Almeida e Igor Zanella Andrade 
Campos

•	Principais Impactos da Reforma Tributária nos 
Setores Marítimo e Portuário..........................77/103

Instalação portuária

•	 Instalação portuária de pequeno porte – exe-
cução parcial e ausência de funcionalidade da 
obra – citação dos secretários municipais – re-
cursos federais – contas irregulares – débito –
multa.................................................. 75/5280, 188
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Interposição fraudulenta

•	 Interposição fraudulenta de terceiros – revisão 
aduaneira – multa – aplicação cumulativa – 
descabimento – multa de 150% – caráter con-
fiscatório ............................................ 76/5349, 203

IPI

•	 IPI – suspensão – desembaraço aduaneiro – 
classificação Tipi – condição essencial – produ-
ção de insumos – industrialização de autopro-
pulsados............................................. 73/5140, 196

IPI Isenção

•	 IPI Isenção – Zona Franca de Manaus –  
Amazônia ocidental – produto nacionalizado
........................................................... 74/5207, 190

IPI reparo
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•	Trabalhador portuário – Ogmo – cancelamen-
to do registro – indenização – FITP – Banco do  
Brasil – União – ilegitimidade passiva – exclusão 
da lide – Justiça Federal – incompetência ape-
lação – improvimento......................... 73/5163, 215

•	Trabalhador portuário – previdenciário – ativi-
dade especial – categoria profissional – agen-
tes nocivos – conversão – apuração da RMI – 
impossibilidade.................................. 77/5438, 208

•	Trabalhador portuário – verbas previdenciárias 
– complementação – obrigação de pagamento 
ajustada em acordo trabalhista – conflito negati-
vo de competência – suscitação......... 75/5297, 207
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Trabalhista 

•	Trabalhista – terceirização de serviços – ADPF 
324 – reconhecimento, pelo Tribunal reclama-
do, da ilicitude da terceirização – reiteração dos 
argumentos expostos na inicial – necessidade 
de revolvimento de matéria fático-probatória
........................................................... 76/5372, 220

Trabalho portuário

•	Trabalho Portuário nos Terminais de Contêi-
neres do Brasil – Retrocesso no Marco Legal e 
Necessidade de Mudança (Caio Morel Corrêa)
......................................................................72/223

Transportadora marítima sem navio

•	Transportadora marítima sem navio – desem-
baraço aduaneiro – contêineres – armazena-
gem – não pagamento – retenção – restituição 
ao armador – impossibilidade – demurrage 
– incidência........................................ 72/5107, 221

Transporte

•	Transporte marítimo – contêiner – desembara-
ço – abandono – taxa de armazenagem – inci-
dência – responsabilidade civil da ré – danos 
morais – cabimento............................ 72/5103, 216

•	Transporte marítimo – mudança de pessoa físi-
ca – Código de Defesa do Consumidor – inci-
dência – consumidor – vulnerabilidade e hipos-
suficiência técnica – danos materiais e morais 
– configuração.................................... 72/5104, 217

•	Transporte hidroviário – pessoa com deficiência 
– acessibilidade – responsabilidade operacional 
e legal da concessionária – adequação, eficiên-
cia, segurança e, se essenciais, continuidade – 
recurso conhecido e improvido.......... 72/5102, 215

•	Transporte marítimo – seguro – ressarci-
mento – ação regressiva – titularidade do 
direito material – sub-rogação – afretamen-
to – cláusula compromissória de arbitragem – 
inaplicabilidade.................................. 72/5105, 219

•	Transporte marítimo – sobre-estadia – cobran-
ça – impossibilidade – pactuação expressa do 
prazo free time e do valor das diárias – não 
comprovação – termo – juntada – necessidade
– STJ – precedentes............................. 72/5106, 220

Transporte interno de mercadorias 

•	Transporte interno de mercadorias – exporta-
ção – art. 3º, parágrafo único, da Lei Comple-
mentar nº 87/1996 – previsão assegurada pelo  
art. 155, § 2º, inciso XII, e, da Constituição Fe-
deral – Súmula nº 649 do STJ............. 73/5164, 216

Transporte marítimo

•	Transporte marítimo – ação de cobrança – des-
pesas portuárias – composição do frete – ino-
corrência............................................ 74/5237, 214

•	Transporte marítimo – ação regressiva – seguro 
– prescrição ânua – termo inicial – pagamen-
to da indenização – ré transportadora – res-
ponsabilidade..................................... 75/5298, 207

•	Transporte marítimo – alimentos – recusa de 
recebimento – contêiner reefer – legislação 
europeia – descumprimento – temperaturas su-
periores ............................................. 73/5165, 216

•	Transporte marítimo – armazenagem – cobran-
ça – lacres – divergência – questão inter alios 
– consignatária – responsabilidade – pagamento 
– dever............................................... 75/5299, 209

•	Transporte marítimo – avaria de carga – segura-
dora – ressarcimento – art. 786 do Código Civil 
– procedência..................................... 77/5439, 210

•	Transporte marítimo – avaria na carga – veri-
ficação pós transporte rodoviário – ação re-
gressiva – responsabilidade do armador – afas-
tamento.............................................. 75/5300, 209

•	Transporte marítimo – bagagem desacompa-
nhada – despesas de armazenamento – respon-
sabilidade – autor/importador – sentença – re-
forma.................................................. 75/5301, 210

•	Transporte marítimo – carga – reduções – cut 
and run – resolução do contrato – retorno das 
partes ao status quo ante – contêineres – restitui-
ção – recurso – provimento................ 76/5373, 221

•	Transporte marítimo – carga retida pela trans-
portadora – liberação – cláusula de eleição – 
inaplicabilidade.................................. 73/5166, 217

•	Transporte marítimo – cláusula de eleição de 
foro estrangeiro – inaplicabilidade – justiça
brasileira – competência..................... 75/5302, 210

•	Transporte marítimo – conhecimento de em-
barque – via original – apresentação – não 
acolhimento – cláusula de não negociabilidade 
– retenção indevida – recurso desprovimento
........................................................... 75/5303, 211

•	Transporte marítimo – conhecimento de em-
barque original – titularidade da carga – com-
provação – ausência – liberação – impossibi-
lidade................................................. 74/5238, 214

•	Transporte marítimo – contêineres estufados – 
detention – RFB – retenção – drogas ilícitas – 
caso fortuito ou força maior – ausência – valor 
devido – Resolução nº 18 da Antaq – inaplica-
bilidade.............................................. 76/5374, 221

•	Transporte marítimo – dano em carga – ação re-
gressiva – seguradora – cláusula compromissó-
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ria – ciência – art. 4º, § 2º, da Lei nº 9.307/1996 
– inaplicabilidade – contrato de adesão – não
configuração....................................... 75/5305, 213

•	Transporte marítimo – desastre ambiental – der-
ramamento – ácido sulfúrico – Navio Bahamas 
– prescrição – interrupção – tutela coletiva –
interesses individuais – salvaguarda.... 74/5239, 215

•	Transporte marítimo – desembarque das mer-
cadorias em porto diverso – retenção – impos-
sibilidade............................................ 73/5167, 217

•	Transporte marítimo – detention – conheci-
mentos de embarque – confirmação da reserva 
– responsabilidade – devolução dos contêine-
res – intempérie climática – terminal portuário
– risco da atividade............................. 73/5168, 218

•	Transporte marítimo – distinguishing – avaria 
– nexo causal – conduta da transportadora – 
existência – responsabilidade objetiva – recurso
– desprovimento................................. 77/5440, 211

•	Transporte marítimo – exportação – atraso no 
embarque – terminal portuário – serviços – co-
brança – emissão de duplicatas diretamente à 
exportadora – regularidade................. 77/5441, 211

•	Transporte marítimo – extravio de carga – trans-
porte multimodal – nexo de causalidade – de-
monstração – ausência....................... 77/5442, 212

•	Transporte marítimo – free time – sobre-estadia 
– demurrage – contêineres – prazo concedido 
para a devolução dos contêineres – atraso – 
retenção – Anvisa – força maior – inexistência
........................................................... 76/5375, 222

•	Transporte marítimo – granel – CTES – insur-
gência – descarregamento – tempo chuvoso 
– autorização – ausência – responsabilidade
........................................................... 76/5376, 222

•	Transporte marítimo – granel – extravio de mer-
cadoria – responsabilidade objetiva do transpor-
tador – dever de indenizar.................. 73/5169, 219

•	Transporte marítimo – obrigação – cancela-
mento – entraves burocráticos – greves – caso 
fortuito ou força maior – inocorrência – so-
breestadia – cabimento....................... 75/5306, 215

•	Transporte marítimo – oleoquímicos – expor-
tação – faturas comerciais – conhecimento de 
embarque marítimo – dívida – comprovação
........................................................... 74/5240, 215

•	Transporte marítimo – pier to pier – desuniti-
zação de contêineres – importadora/con signa-
tária – obrigação ................................ 73/5170, 221

•	Transporte marítimo – quebra de mercadoria 
– indenizatória – empresa de navegação – ci-
tação – revelia – reconhecimento – impossibi-
lidade................................................. 76/5377, 223

•	Transporte marítimo – responsabilidade civil 
– ação regressiva – contrato de seguro – de-
cadência – afastamento – reforma – descabi-
mento................................................. 75/5307, 216

•	Transporte marítimo – responsabilidade civil – 
ação regressiva – contrato de seguro – merca-
doria a granel – desembarque – perda inferior a 
5% – tolerância – descabimento......... 75/5308, 217

•	Transporte marítimo – retenção de merca-
dorias pela armadora – ilegalidade – bill of  
landing – via original – exigência – desneces-
sidade................................................. 77/5443, 213

•	Transporte marítimo – seguro – sub-rogação – 
juízo arbitral – renúncia à jurisdição – extinção 
do processo – manutenção................. 73/5171, 221

•	Transporte marítimo – serviços portuários – co-
brança – reconvenção – termo de responsabi-
lidade – taxas de armazenagem – pagamento 
– obrigação – caso fortuito ou força maior –
inocorrência....................................... 74/5241, 217

•	Transporte marítimo – shipper – cadeia de ex-
portação – legitimidade/responsabilidade – gas-
tos da empresa agenciadora – não recebimento 
da carga pela importadora.................. 73/5172, 222

•	Transporte marítimo – turístico – bilhete úni-
co/tarifa mínima – cobranças – anulação – lei 
municipal – inconstitucionalidade – análise – 
imprescindibilidade ........................... 74/5242, 218

Transporte marítimo de cargas

•	Transporte marítimo de cargas – sinistro – danos 
materiais – indenização – sub-rogação – cláu-
sula compromissória – abusividade – inexis-
tência – cláusula arbitral – constitucionalidade
........................................................... 73/5173, 223

Transporte marítimo de passageiros

•	Transporte marítimo de passageiros – movimen-
tação mínima contratual – paralisação – força 
maior – teoria da imprevisão – administração
pública federal – vinculação............... 73/5174, 225

Transporte marítimo internacional 

•	Transporte marítimo internacional – dano em 
carga – seguradora – ação regressiva – prescri-
ção – interrupção – demanda judicial – último 
ato do processo – decisão monocrática – ma-
nutenção............................................ 77/5444, 214

•	Transporte marítimo internacional – justiça 
brasileira – incompetência – extinção do feito 
sem julgamento do mérito – irresignação – aco-
lhimento – local do cumprimento da obrigação
........................................................... 73/5175, 226

•	Transporte marítimo internacional – seguro – 
ação regressiva – transmissão do direito mate-
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rial – arts. 3º e 4º da Lei nº 9.307/1996 – ina-
plicabilidade....................................... 74/5243, 218

Transporte multimodal 

•	Transporte multimodal – importação para o 
Paraguai – taxas portuárias e alfandegárias – 
incidência – demurrage – cobrança – local do 
cumprimento da obrigação – competência – 
autoridade judiciária brasileira – agente de car-
gas – importadora – responsabilidade.73/5176, 226

Tribunal Marítimo 

•	Ferimento de estivador a bordo de Navio Mer-
cante (NM). Imprudência e negligência. Con-
denação (TM)..................................... 75/5244, 118

•	Tribunal Marítimo (TM)...................... 76/5310, 109

Tributação monofásica

•	Tributação monofásica – PIS/Cofins – credita-
mento – impossibilidade – matéria pacificada
pelo STJ.............................................. 76/5378, 223

Tributário

•	Tributário. Aduaneiro. Ocultação do real ad-
quirente. Dano ao erário. Pena de perdimento. 
Multa substitutiva. Importador oculto e importa-
dor ostensivo. Art. 23, V, e § 3º do dl 1.455/76. 
Art. 33 da Lei nº 11.488/07 (TRF 4ª R.).76/5314, 153

•	Tributário. Apelação e remessa necessária. Jul-
gamento realizado pela sistemática do art. 942 
do cpc. Multa. Obrigação tributária acessória 
aduaneira. Prescrição intercorrente (TRF 4ª R.)
........................................................... 77/5383, 141

•	Tributário. Apelação. Ação de procedimento 
comum. Imposto de importação. Despesas com 
capatazia. Inclusão no conceito de valor adua-
neiro. Tema 1014/STJ. Improvimento (TRF 2ª R.)
........................................................... 75/5246, 130

•	Tributário. Apelação. Imposto sobre produtos in-
dustrializados. IPI. Incidência no desembaraço 
aduaneiro e na revenda no mercado interno. Le-
gitimidade da incidência. EREsp 1.403.532/SC.  
Tema 912 STJ. RE 946.648/SC. Tema 906 stf
(TRF 1ª R.).......................................... 77/5380, 118

•	Tributário. Mandado de segurança. Regime de 
trânsito aduaneiro. Embarque e entrega de pe-
ças de reposição a embarcações em viagem 
internacional. IN SRF nº 248/2002. Artigos 318 
e 319 do Regulamento Aduaneiro (Decreto  
nº 6.759/2009). Viagens de cabotagem (TRF 3ª R.)
........................................................... 75/5247, 136

•	Tributário. PIS e Cofins. Receitas. Imunidade. Va-
lores recebidos por empresa que atua com prati-
cagem. Tomador do serviço. Embarcação estran-
geira. Contratante. Agência marítima (TRF 4ª R.)
........................................................... 75/5248, 141

Tributário e aduaneiro

•	Tributário e aduaneiro. Pena de multa de 1% 
sobre o valor aduaneiro. Erro no preenchimento 
da declaração de importação (di). Erro formal 
escusável. Multa passível de relevação. Decre-
to-lei 4.543/2002, arts. 654 e 655. Decreto-Lei 
6.759/2009, arts. 736 e 737. Ausência de pre-
juízo ao erário. Princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade (TRF 5ª R.)............. 76/5315, 159

U

Uso de documento falso

•	Penal – Apelação criminal – Uso de documen-
to falso – Documento enviado por meio ele-
trônico – Tipicidade – Potencialidade lesiva –  
Materialidade e autoria comprovadas – Recur-
so ministerial provido (TRF 2ª R.)........ 73/5111, 142

V

Visita do Diretor da Agência Nacional de  
Transportes Aquaviários (Antaq)

•	Tribunal Marítimo Recebe Visita do Diretor da 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários
(Antaq)...........................................................74/242

W

Werner Braun Rizk e Leivan Felipe da Silva 
Carvalho

•	Resolução MEPC.377 (80) da IMO: Avanços e 
Desafios na Redução da Emissão de Gases de
Efeito Estufa (GEE)............................................75/35

X

XIII Workshop de Direito Marítimo

•	Tribunal Marítimo promoveu o XIII Workshop
de Direito Marítimo.......................................72/242

Xiv Workshop de Direito Marítimo

•	Xiv Workshop de Direito Marítimo...............76/238

•	XV Workshop de Direito Marítimo................77/243

Z

Zona de interesse portuária 

•	Zona de interesse portuária – desvalorização 
do imóvel – danos materiais e morais – indeni-
zação – improcedência....................... 72/5108, 222
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